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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO
1.1 HISTÓRICO
A Secretaria Municipal de Educação de Campo Limpo Paulista dirige a este Colegiado consulta sobre a formação de professores para a Educação Infantil, a ser incorporada pelo Projeto de Lei, que disporá sobre as normas para a autorização, funcionamento e supervisão de instituições privadas de Educação Infantil, em fase de elaboração. 

A SME informa, também, que está utilizando como base para seus estudos a Deliberação CEE Nº 06/95.

1.2 APRECIAÇÃO

O artigo 62 da LDB estabelece que “A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na Educação Infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal”.

A Indicação CEE Nº 53/05, alterada pelas Indicações CEE Nºs 79/2008 e 103/10, que orienta o Sistema Estadual de Ensino a respeito da qualificação necessária dos docentes para ministrarem aulas nas disciplinas do currículo da Educação Básica, registra que: 
“A. São considerados habilitados, com formação específica:
I - Na educação infantil

1. Os portadores de diploma do Curso Normal Superior, com Habilitação em Educação Infantil;

2. Os portadores de diploma de Licenciatura em Pedagogia, com Habilitação em Educação Infantil;

3. Os portadores de diploma de Habilitação Específica para o Magistério (HEM) e do Curso Normal de Nível Médio”;
Em caráter excepcional são autorizados a lecionar ainda de acordo com a norma:
“B. Estão autorizados a lecionar por possuírem habilitação em área afim:
I - Na educação infantil

1. os portadores de diploma de Licenciatura em Pedagogia com qualquer habilitação na área de Magistério;

2. os portadores de diploma de Curso Normal, em Nível Médio, sem habilitação específica”.
Em 2006, a Resolução CNE/CP Nº 1, que instituiu as novas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em Pedagogia, Licenciatura, não menciona habilitações específicas. De acordo com o seu Artigo 4º, a formação de professores para exercer funções de Magistério na Educação Infantil, nos anos iniciais do Ensino Fundamental, nos Cursos de Ensino Médio, na modalidade Normal de Educação Profissional e na área de serviços e apoio escolar, e em outras áreas nas quais sejam previstos conhecimentos pedagógicos, se fará no Curso de Graduação em Pedagogia, Licenciatura. 
Tendo em vista os dispositivos legais apresentados, compete ao município interessado estabelecer a formação mínima para professores que atuarão na Educação Infantil, que melhor atenda às características e às demandas próprias do seu Sistema de Ensino. 

Cabe recomendar que o Sistema Municipal atente para a possibilidade de outros profissionais, além do docente, com formação em nível médio ou superior, integrarem os quadros de atendimento à Educação Infantil. Entre os profissionais, que hoje são requeridos por uma Educação Infantil de qualidade, estão aqueles com formação em nível médio ou superior. Convém que este quadro de pessoal mantenha certa abertura para a inclusão de outros profissionais, que poderão se originar de discussões futuras.

Independentemente da formação inicial dos profissionais da Educação Infantil, é sempre pertinente a realização de programas de formação continuada e/ou de capacitação em serviço, que permitam o aprimoramento da prática cotidiana e assegurem a implementação do Projeto Pedagógico desta etapa de ensino, voltada para o atendimento dos direitos e necessidades infantis. 

Também é oportuno informar que a Educação Infantil foi matéria da Indicação CEE Nº 04/99, que dispôs sobre as diretrizes para autorização de funcionamento e supervisão de Creches e Pré-Escolas, atualizando aspectos da Deliberação CEE Nº 06/95, pioneira na normatização e no estabelecimento de parâmetros mínimos de qualificação para o trabalho realizado nas Creches e Pré-Escolas, mas que foram superados pela edição da LDB. Por fim, cabe observar que as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil foram revistas e atualizadas pelo Parecer CNE/CEB Nº 20/2009 e pela Resolução CNE/CEB Nº 05/2009, não podendo deixar de integrar a fundamentação legal dos estudos sobre Educação Infantil.

2. CONCLUSÃO
2.1 Nos termos deste Parecer, responda-se à Consulta da Secretaria Municipal de Educação de Campo Limpo Paulista.

2.2 Encaminhe-se cópia deste Parecer à Secretaria Municipal de Educação de Campo Limpo Paulista e à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB.
São Paulo, 25 de julho de 2012.
 Cons.° Sérgio Tiezzi Junior
Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Antônio Carlos das Neves, Edgar Salvadori de Decca, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Márcio Cardim, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Mauro de Salles Aguiar, Sérgio Tiezzi Junior, Suzana Guimarães Tripoli e Walter Vicioni Gonçalves.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 15 de agosto de 2012.

                                                    Cons.° Hubert Alquéres
Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 22 de agosto de 2012.

Consª. Guiomar Namo de Mello
             Presidente
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